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-MUNICIPAL OE JOAO BiVMEit ........ ~""--
Recebldo em05...JQ.!.ú ~ 

LEI NR 1225/94 Aa~ .. ~· 
DE 30 DE MARÇO DE 19 ~As~ ~ 

"CO:~CEDE DISPENSA DE PARTE DA JOHNADA 

DE TRABALHO À SERVIDORA PÚBLICA QUE 

SE.7 A MÃE , ESPOSA OU COMPANll E I HA , 'I'U'I'O 

HA 'CUHADOHA ou TfüSPON~ÁVEL ron PESSOA 

POHTADORA DE DEFICIÊNCIA". 

O POVO DO MUNICiPIO DE JOÃO MONLEVAUE, 

por seus Representantes na cimara aprova e eu,Prefeito Munjcipal 

sanciono a seguinte Lei, 

Art.1º- À Servidora PÚblica de a<lrnini:-; 

tração direta ou indireta dos Poderes Executivo e Legislativo,mãe 

esposa ou companheira,tutora,curadora ou que detenha a guarda 0 

responsab i 1 idade de pessoa portadora de defi e i ênc ia, poderá s(· r· 
•. 

concedida,se comprovadamente necess~ria,disp0nsa de paPt0 da j0~ 
' nada de trabalho,sem prejuízo da remuneração,sendo no mínimo 20 

(vinte)horas semanais,se a jor'lada for de até quarenta e quí1Lro 

li o r: 1 s s 0 m mi o. i s ; ou n o m Í n j mo 1 O ( d o z ) h o r a s , s e~ ;:i, j o r n ri d n r o r r l 1 • 

trinta horas semanais. 
I 

§ 1º- Compreeride-se como pessoa port~ 

dora de d1flci~ncia aquela que,de qualque~ idade,sofr? de debili­

dade ou i~capacidade fÍsica,mental ou sensorial,assim definida cm 

perjcia médica realiz·ada pelo Órgão Munic,ipal de Saúde. 

~ 29- Fica a cRrp,n do DPr;:::irtnrnr'nt.'J J!;1i 

nicipal de SaÚde,elaborar avaliação e plano de tratamento, r·spr-·c_!_ 

ficando o calend~rio das dispensas e fiscalizando o efetivo trata 

menta. 

Art.2º- As disposiç~es desta Léi 

cam-se ao servidor pÚblico que: 

I-SenrJo viÚvo,separndo jud1c1alrnente 0u 

divorciaclo,tenha sob sua guarda filho,tutelado ou curatc1arlo Pº.!: 

tador de deficiência,assim corro qualquer outra pessoa nessa con 
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d i <.,'no snh m1n rf' spomrnb 111 dnck; 

II - tenha esposa ou companh~jra portarl~ 

ra de deficiência. 

Art.3º- A dispensa de que trata es LA 

Lei,perdurará enquanto comprovadamente necessário o tratamPnto 

clinico terapêutico da pessoa portadora de defici~ncja,sendo est~ 

submctidn semestralmente a avaliação pelo Órg?ío Mun1 ci pnl dn :-~:11J 

de. 

Art.4º- O Poder Executivo regulamentará 

esta Lei no prazo de 60 dias contados da data de sua publicação. 

ta de sua publicação. 

trário. 
. .. ., .. , 

Art.5º- Esta Lei entrará em vjgor na d~ 

J 

Art.6º-revogam-se as dJsposlçÕcs Am r;r,n 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, 

EM 30 DE MARÇO DE 199~. 

d~~~ 
fGEHMIN LOUHEIRO 

Prefeito M~nicipal 

Registrada e publicada nesta Chefia dr· 

Gabinete aos 30 dias do mês de março de 1994. 
1 ' 
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JOSr.. LOUREIRGJ 

C~efe de Gab~nete 
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